
6 3 

Ricardo Z u l u a g a Gi l 

LOS CONTROLES DE L A A C T I V I D A D PÚBLICA E N EL 
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1 . CONTROLES A L A A C T I V I D A D DE L A A D M I N I S ­
TRACIÓN PÚBLICA Y ESTADO DE DERECHO 

D e s d e el m o m e n t o m i s m o e n q u e s u r g e el Es tado c o n s t i t u c i o n a l d e 
d e r e c h o , ha s i do m e n e s t e r abso l v e r u n s u p u e s t o básico: la n e c e s i d a d d e 
conc i l i a r la l i b e r t a d d e los i n d i v i d u o s f r e n t e al e j e rc i c io d e la a u t o r i d a d p o r 
p a r t e de l Es tado . ' Y esta dicotomía, q u e es m a g i s t r a l m e n t e s i n t e t i z ada e n 
el a r t . 16 d e la Dec larac ión d e los d e r e c h o s d e l h o m b r e c o n la c o n o c i d a 
fórmula; «toda s o c i e d a d e n d o n d e n o estén g a r a n t i z a d o s los d e r e c h o s y 
e s t ab l ec ida la separac ión d e p o d e r e s , ca rece d e Constitución.», es r esue l t a 
p o r el c o n s t i t u c i o n a l i s m o d e dos m a n e r a s ; p r i m e r a m e n t e a s e g u r a n d o u n 
núc leo d e d e r e c h o s q u e s o n esencia les e i n h e r e n t e s a la p e r s o n a y q u e p o r 
lo t a n t o r e su l t an i n t a n g i b l e s , es to es, i n v u l n e r a b l e s p o r p a r t e d e l E s tado ; y 
e n s e g u n d o l uga r , r a c i o n a l i z a n d o el e je rc i c io d e l p o d e r p o r p a r t e d e l a p a ­
r a to de l E s tado . D e esta f o r m a el c o n s t i t u c i o n a l i s m o n o v i e n e a ser e n ex­
c lusiva u n a técnica de l p o d e r c o m o p r e t e n d e n a l g u n o s sec to res , p u e s es 

En este sen t ido se mani f iesta André H a u r i o u , q u i e n a f i rma q u e a b o r d a r el derecino cons t i tuc iona l s u p o n e situar las 
re lac iones de base en t re la soc iedad y el i n d i v i d u o y, consecuen temen te , d e t e r m i n a r los c a m p o s respect ivos del 
p o d e r del Estado y d e la autonomía p r o p i a d e los ind i v iduos cfr. «Derecho Const i tuc iona l e Inst i tuciones Políticas», 
Ar ie l , Barce lona, 1980 , págs. 4 2 y ss. 
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u n a concepc ión q u e p u e d e d e g e n e r a r e n t o t a l i t a r i s m o ; p e r o t a m p o c o es 
p r i v a t i v a m e n t e u n a técnica d e la l i b e r t a d , c o m o s o s t i e n e n o t r o s , p u e s c o n 
esta concepc i ón se podría l l egar a la anarquía . 

El propósito r a c i o n a l i z a d o r d e la a c t i v i d a d es ta ta l se a l c a n z a d e u n a 
pa r t e c o n la técnica d e la separac ión d e p o d e r e s y d e o t r a , c o n s a g r a n d o el 
p r i n c i p i o d e l e g a l i d a d d e la a c t i v i d a d d e la Administración Públ ica, q u e n o 
s ign i f i ca cosa d i s t i n t a q u e la acc ión d e las ramas de l p o d e r públ ico d e b e 
desa r ro l l a r se c o n f o r m e lo m a n d a el o r d e n a m i e n t o jur íd ico, o lo q u e es lo 
m i s m o , la administrac ión sólo p u e d e a c t u a r a pa r t i r d e c o m p e t e n c i a s q u e 
le h a n s i d o p r e v i a m e n t e a s i gnadas , q u e d e b e n ser desempeñadas p o r f u n ­
c i o n a r i o c o m p e t e n t e , los cua les las d e b e n e je rcer r e s p e t a n d o u n o s p r o c e ­
d i m i e n t o s a n t i c i p a d a m e n t e es tab lec idos pa ra e l lo . Sólo la p r e senc i a d e esta 
t r ip l e con junc ión d e e l e m e n t o s , nos permitirá h a b l a r c o n ce r t eza d e la e fec ­
t iva p r e senc i a d e u n Es tado d e D e r e c h o . 

Y pa r a q u e esas tres p rev i s iones q u e s o p o r t a n la e s t r u c t u r a d e l Es tado 
d e D e r e c h o ( c o m p e t e n c i a a s i g n a d a , f u n c i o n a r i o c o m p e t e n t e y p r o c e d i ­
m i e n t o r e g l a d o ) s e an r e a l m e n t e c u m p l i d a s y e f e c t i v a m e n t e se c o n v i e r t a n 
e n i n s t r u m e n t o s d e contenc ión d e las a c t u a c i o n e s a rb i t ra r i as d e los p o d e ­
res públicos, es q u e se ha ce necesa r io a r t i cu l a r e n el s e n o d e l E s t ado C o n s ­
t i t u c i o n a l u n a ser ie d e garantías y c o n t r o l e s t e n d e n t e s a ve r i f i ca r q u e el los 
sólo a c túen b a j o la parámetros q u e a c a b a m o s d e e n u n c i a r . En o t ras pa l a ­
bras, es to s i gn i f i c a q u e los c o n t r o l e s a la acc ión d e los ó rganos d e l p o d e r 
público se c o n v i e r t e n e n la m e j o r garantía de l Es tado d e D e r e c h o , p u e s sin 
el los, carecería d e s e n t i d o h a b l a r de l m i s m o , e n t a n t o n a d a impediría q u e 
los ó rganos d e l p o d e r d e s b o r d a r a n sus c o m p e t e n c i a s o s i m p l e m e n t e e jer ­
c i e ran las q u e les c o r r e s p o n d e n , p e r o d e m a n e r a i n d e b i d a . 

A la luz d e lo q u e a c a b a m o s d e e x p o n e r , se podría a f i r m a r q u e e n 
esencia la construcc ión ideológica de l c o n s t i t u c i o n a l i s m o v i e n e a d e s e m ­
b o c a r e n el l o g r o de l e je rc i c io r e s p o n s a b l e de l p o d e r pa r a asegurar la p r o ­
tecc ión d e los d e r e c h o s d e los g o b e r n a d o s y a esta f i n a l i d a d s o n i n h e r e n ­
tes los m e c a n i s m o s ef icaces d e c o n t r o l o contenc ión d e aquél.^ 

cfr. Sáchica, Luis Carlos: «Exposición y Glosa del Const i tuc ional ismo Moderno», Temis, Bogotá, I 9 7 6 , pág. 1 2 9 y ss. 
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2 . CONTROLES Y ESTADO DE DERECHO E N EL 
C O N S T I T U C I O N A L I S M O C O L O M B I A N O 

E n t r a n d o e n m a t e r i a , es to es e n lo q u e t i e n e q u e ve r c o n n u e s t r o 
o r d e n a m i e n t o Jur ídico, h a y q u e dec i r q u e la Constitución d e 1991 h a h e ­
c h o de l c o n t r o l d e la a c t i v i d a d estata l u n o d e sus p o s t u l a d o s básicos o 
v a l g a m e j o r dec i r q u e e n m a t e r i a d e consagrac ión d e d i spos i t i vos d e c o n ­
t r o l , f u e generosa .^ T a n t o es así q u e inc luso lo r e c o g e c o m o u n p r i n c i p i o 
f u n d a m e n t a l e n el a r t . 6 c u a n d o d e m a n e r a genér ica a f i r m a q u e los se rv i ­
d o r e s públicos serán r esponsab l es p o r v io l a r las n o r m a s de l o r d e n a m i e n t o 
o p o r omisión o extralimitación e n el e je rc i c io d e sus f u n c i o n e s . D e la m i s ­
m a manera el a r t . 121 e x p r e s a m e n t e d i ce q u e : «Ninguna autoridad del 
Estado podrá ejercer funciones distintas de las que le atribuyen la Constitu­
ción y la ley.i>. Y a renglón s e g u i d o se a f i r m a e n el a r t . 122 q u e : «A/o habrá 
empleo público que no tenga funciones detalladas en ley o reglamento.^. 
y el inc iso s e g u n d o d e l a r t . 123 d e la m i s m a n o r m a f u n d a m e n t a l d i c e q u e : 
«Los servidores públicos están al servicio del Estado y de la comunidad: 
ejercerán sus funciones en la forma prevista por la Constitución, la ley y el 
reglamento.yy. 

La l ec tu ra d e estas d i spos i c i ones nos p e r m i t e a f i r m a r q u e c i e r t a m e n t e 
la Constitución h i zo u n es fue rzo p o r r e c o g e r u n a ser ie d e p rev i s i ones t e n ­
d e n t e s al l o g r o d e ese propósito g a r a n t i s t a e n el a c c i o n a r d e l p o d e r públ i ­
co . Pero el c o n t r o l n o sólo es r e c o g i d o c o m o u n d e b e r a c a r g o d e la a d m i ­
nistración, s i no q u e también es r e c o n o c i d o p o r la Constitución c o m o u n 
d e r e c h o d e participación política e n el a r t . 4 0 c u a n d o a f i rma q u e : «Todo 
ciudadano tiene derecho a participar en la conformación, ejercicio y con­
trol del poder político.)). Disposición q u e es c o m p l e m e n t a d a p o r el a r t . 
2 7 0 : «La ley organizará las formas de participación ciudadana que permi­
tan vigilar ¡a gestión pública que se cumpla en los diversos niveles adminis­
trativos y sus resultados.)). T o d o lo cua l n o es más q u e el r e f l e jo d e ese 

^ En C o l o m b i a h a b i t u a l m e n t e se sue len reduc i r los mecan i smos d e c o n t r o l a la sola presencia de l c o n t r o l d isc ip l inar io 
p o r pa r t e del Min is ter io Público y el con t ro l sobre la gestión d e los recursos e je rc ido p o r los órganos d e c o n t r o l 
fiscal. Pero u n a m i r a d a a m p l i a a nuestra n o r m a f u n d a m e n t a l nos permitirá deduc i r q u e existe u n a m u l t i p l i c i d a d de 
ins t rumen tos q u e están encam inados a m a n t e n e r la actuación de las diversas ramas de l p o d e r público d e n t r o d e 
los cauces q u e le fija el o r d e n a m i e n t o jurídico. 
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carácter a m p l i a m e n t e p a r t i c i p a t i v o q u e le c o n f i e r e la Const i tución a n u e s ­
t r o Es tado e n el artículo p r i m e r o . ' ' 

2.1 CONTROLES SOBRE LA ACTIVIDAD NORMATIVA 

El p o d e r públ ico e n c u m p l i m i e n t o d e esa prístina func ión d e r e g u l a ­
ción d e la v i d a e n s o c i e d a d d e los i n d i v i d u o s , se e n c u e n t r a e n la c o n s t a n t e 
n e c e s i d a d d e e x p e d i r ac tos gene ra l e s q u e s o n v i n c u l a n t e s y c u y a i n o b s e r ­
vanc ia p u e d e acarrear s anc iones pa r a los a soc i ados ; es to es, al E s tado le 
c o r r e s p o n d e el m o n o p o l i o d e la creación de l d e r e c l i o , q u e v i e n e a ser u n 
m e d i o d e o rdenac ión r a c i ona l y v i n c u l a n t e d e u n a c o m u n i d a d o r g a n i z a d a 
y para el c u m p l i m i e n t o d e esta func ión o r d e n a d o r a , el d e r e c h o e s t ab l e ce 
m e d i d a s o reg las , p resc r ibe f o r m a s y p r o c e d i m i e n t o s y crea instituciones.-"' 

Pero e n el de sempeño d e esta p r i m o r d i a l a c t i v i d a d , el p o d e r públ ico 
t i ene q u e a s e g u r a r s e d e respe ta r la e s t ruc tu r a de l o r d e n a m i e n t o jur íd ico, 
de ta l m a n e r a q u e n o c o n t r o v i e r t a m a n d a t o s supe r i o r es , m u y e s p e c i a l m e n ­
te los c o n t e n i d o s e n la Constitución. C u a n d o esto n o o c u r r e y a l g u n a a u t o ­
r i d ad pública e m i t e u n a c t o n o r m a t i v o q u e contraría u n m a n d a t o s u p e r i o r , 
se p u e d e n ac t i v a r los m e c a n i s m o s d e c o n t r o l q u e v a n a p e r s e g u i r e l i m i n a r 
de la v i d a jur íd ica esos a c to s n o r m a t i v o s . En C o l o m b i a , d i c h a func ión 
d e p u r a d o r a d e l o r d e n a m i e n t o se le e n c o m i e n d a a la r a m a j u d i c i a l d e l p o ­
de r públ ico, q u e la e je rce a través d e d i s t in tos p r o c e d i m i e n t o s . ^ 

D e u n a p a r t e , se le e n c o m i e n d a el c o n t r o l d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d 

Es i m p o r t a n t e a n o t a r q u e los contro les están pensados esenc ia lmente para las ramas legislativa y m u y especial­
m e n t e la e jecut iva , m ien t ras q u e f r en te a la r ama j u d i c i a l , q u e c u m p l e u n a función esenc ia lmente técnica y q u e n o 
d e p e n d e d e cons iderac iones d e o p o r t u n i d a d o d i spon ib i l i dad , se hace m u y ev iden te la ausenc ia d e cont ro les , 
espec ia lmente los extraorgánicos y los q u e están l igados c o n el p r inc ip io democrático. Excepción h e c h a de l c o n ­
trol d isc ip l inar io , los únicos q u e existen son los q u e se a r t i cu lan , vía recursos, al in te r io r d e la p r o p i a r a m a j u d i c i a l , 
q u e p o r demás, resu l tan m u y precar ios e n el m a r c o d e u n Estado Const i tuc iona l e n d o n d e al t e n o r d e lo d ispuesto 
po r el art. 1 C.N., preva lece u n a democrac i a de carácter par t i c ipat ivo . N o obs tan te q u e la Ley Estatutar ia d e la 
Administración d e Justicia i m p o n e al Consejo Super ior de la Jud ica tura el debe r d e enviar al C o n g r e s o u n i n f o r m e 
anua l de act iv idades del c o n j u n t o d e la Rama. (arts. 79.1 y 8 0 LEAJ). 

En este sen t ido cfr. G o m e s Cano t i l ho : «Direito Constitucional», A l m e d i n a , Co imbra , 1995 , pág . 3 5 8 N o sobra 
adver t i r q u e el m o n o p o l i o estatal de creación del de recho p u e d e verse excepc ionado c u a n d o el mismo ordena­
miento c o n c e d e efectos jurídicos v inculantes de carácter genera l a actos no rmat i vos creados p o r los part icu lares 
v .g . . convenc iones colectivas del t raba jo ; r eg l amen tos del p r o p i e d a d ho r i zon ta l ; n o r m a s internas de co leg ios p r o ­
fesionales; etc. 

Además d e esa función d e p u r a d o r a , a la r ama j u d i c i a l del p o d e r público se le c o n f i a n otras dos func iones : resolu­
ción de conf l ic tos y garantía de los derechos fundamenta l e s . En desarrol lo de todas ellas, d icha r a m a v iene de una 
u otra m a n e r a a con t ro l a r a las demás ramas del p o d e r público. Es más, y c o m o t e n d r e m o s o p o r t u n i d a d de 
ev idenc iar lo , g r a n par te de los contro les q u e se e jercen sobre la ac t iv idad pública, está con f i ada a los órganos 
jud ic ia les . 
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s o b r e n o r m a s c o n r a n g o d e Ley q u e s o n e x p e d i d a s t a n t o p o r el C o n g r e s o 
d e la República (leyes es ta tu ta r i as , orgánicas y o rd ina r i a s ) , así c o m o p o r el 
P res idente (dec re tos leg is la t ivos y dec r e to s l e ye s ) / D i c h o c o n t r o l se e j e r ce 
m e d i a n t e la f i g u r a d e la acc ión d e i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d , q u e n o es o t r a 
cosa q u e u n d e r e c h o d e carácter político q u e se c o n f i e r e a t o d o s los c i u d a ­
d a n o s c o l o m b i a n o s pa ra q u e a c u d a n a n t e la C o r t e C o n s t i t u c i o n a l y d e ­
m a n d e n u n a d e las p rec i t adas n o r m a s c u a n d o e n c u e n t r e n q u e la m i s m a 
es con t r a r i a a lo q u e m a n d a la Constitución (se p u e d e d e m a n d a r e n c u a l ­
q u i e r t i e m p o ) o ha s ido e x p e d i d a c o n violación d e los p r o c e d i m i e n t o s q u e 
se r e q u i e r e n pa ra crear la (sólo se p u e d e d e m a n d a r has ta u n a ñ o después 
d e su expedición). Pero el c o n t r o l n o s i e m p r e t i e n e q u e ser o r i g i n a d o e n la 
v o l u n t a d c i u d a d a n a , es to es, p o r la vía d e la acc ión , pues p u e d e o c u r r i r 
q u e el c o n t r o l sea e j e r c i d o d e m a n e r a automát ica p o r la C o r t e C o n s t i t u c i o ­
na l , lo q u e s ign i f i ca q u e n o es necesa r io q u e se i n t e r p o n g a la acc ión c i u d a ­
d a n a d e q u e v e n i m o s h a b l a n d o , s i no q u e la C o r t e e n t r a a reso lve r p o r 
m a n d a t o c o n s t i t u c i o n a l . Este c o n t r o l p r o c e d e s o b r e los t r a t a d o s i n t e r n a ­
c iona les , los d e c r e t o s q u e d e c l a r a n los es tados d e excepción, los d e c r e t o s 
leg is lat ivos d i c t a d o s d u r a n t e estos es tados y las leyes es ta tu ta r i as . E i n c l u so 
p u e d e o cu r r i r q u e la in ic ia t i va de l c o n t r o l p r o v e n g a d e u n a c t o r d i s t i n t o , 
c o m o es el caso de l P res idente d e la República c u a n d o p r o v o c a el c o n t r o l 
d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d s o b r e los p r o y e c t o s d e ley q u e ha o b j e t a d o p o r i n ­
cons t i t uc iona l es . ' ' 

Los e fec tos q u e g e n e r a L:na dec l a r a t o r i a d e i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d d e la 
C o r t e a c a r r e a n la desapar ic ión d e la n o r m a de l m u n d o jur ídico, además , si 
la d e m a n d a f u e p o r r azones d e contradicc ión e n t r e el c o n t e n i d o d e la ley y 
la Constitución y n o p o r violación d e f o r m a l i s m o s procesa les necesa r ios 
pa ra la expedición d e la ley, el p r o n u n c i a m i e n t o con l l e va la prohibic ión d e 
r e p r o d u c i r la n o r m a d e c l a r a d a i n c o n s t i t u c i o n a l . 

N o p o d e m o s o lv idar q u e d u r a n t e el período de transición const i tuc iona l , la Asamb lea Cons t i tuyen te e n el art . 5 ° 
t rans i tor io facultó al e jecut i vo para exped i r u n a serie d e n o r m a s c o n r a n g o lega l , p e r o c o n la pecu l i a r i dad de q u e 
se trata de mater ias q u e po r su natura leza e r an inde legables e n el e jecut ivo . Tal p r o b a b i l i d a d se h i z o necesaria 
a n t e la u rgenc i a de i m p l e m e n t a r el f u n c i o n a m i e n t o de a lgunas inst i tuc iones c o m o la Fiscalía Genera l d e la Nación, 
la Cor te Const i tuc iona l , el Consejo Super ior de la Jud ica tura y para p o n e r e n m a r c h a la Acc ión d e Tute la , en t re 
ot ros . 

Esta, q u e f u e la p r ime ra f o r m a de con t ro l q u e conoció el o r d e n a m i e n t o c o l o m b i a n o , h o y d e b e ser cons ide r ado 
c o m o u n a n a c r o n i s m o y u n a absurda intervención d e u n p o d e r e n las func iones natura les del o t r o , sob re t o d o si se 
t i ene e n cuen ta q u e desde 1910 ope ra e n nues t ro país u n a jurisdicción cons t i tuc iona l . Es fo rzoso conc lu i r q u e 
d i cha f i gu r a existe todavía gracias al descu ido y neg l igenc i a de los m i e m b r o s de la Asamblea Nacional Constituyen­
te, q u e p e r m i t i e r o n q u e subsistiera esta r e m o r a del o r d e n a m i e n t o an te r io r . 
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Pero el c o n t r o l s o b r e la n o r m a t i v i d a d q u e e je rce la r a m a j u d i c i a l va 
más allá y r ecae t amb ién s o b r e la t o t a l i d a d d e la a c t i v i d a d jur ídica d e s a r r o ­
l lada p o r t o d o s los n ive les d e la administración b i e n a través d e r e g l a m e n ­
tos o ac tos adm in i s t r a t i vo s .^ Se t r a t a d e u n c o n t r o l más a m p l i o , p o r q u e a 
d i f e r enc i a d e l c o n t r o l d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d , q u e cons i s te e n c o n f r o n t a r la 
n o r m a c o n r a n g o d e ley c o n la Constitución, e n este caso se t r a t a d e c o n ­
f r o n t a r la n o r m a i m p u g n a d a c o n la t o t a l i d a d d e las n o r m a s d e l o r d e n a ­
m i e n t o q u e le estén s u p r a o r d e n a d a s . El c o n t r o l se mate r i a l i za m e d i a n t e la 
A c c i ó n d e N u l i d a d , f i g u r a q u e es e q u i v a l e n t e a la a c c i ó n d e 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d , p e r o c o n la d i f e r enc i a d e q u e la n u l i d a d está d i r i g i d a 
a a t a ca r la v i g e n c i a d e los ac tos a d m i n i s t r a t i v o s d e carácter g e n e r a l q u e 
sean i n c o n s t i t u c i o n a l e s o i legales o h a y a n s ido m a l e x p e d i d o s . Esta acc ión 
t a m b i é n es d e t i t u l a r i d a d p ú b l i c a e i g u a l q u e la a c c i ó n d e 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d pe r s i gue q u e se e l im ine de l o r d e n a m i e n t o jur íd ico t o d a 
n o r m a r e g l a m e n t a r i a q u e sea c o n t r a r i a a la Constitución o la ley. D e b e 
i n t e r p o n e r s e b i e n a n t e el C o n s e j o d e Es tado si el a c t o d e m a n d a d o es d e 
carácter n a c i o n a l o a n t e los t r i b u n a l e s c o n t e n c i o s o s d e c a d a d e p a r t a m e n ­
to si el a c t o es d e carácter loca l o secc iona l . 

O t r a f o r m a d e c o n t r o l es a t ravés d e la l l a m a d a e x c e p c i ó n d e 
inconst i tucional idad, ' ° q u e es u n a f a c u l t a d r e c o n o c i d a impl íc i tamente e n 
el artículo 4 d e n u e s t r a Constitución y q u e cons is te e n la p o t e s t a d q u e se le 
c o n c e d e a t o d o s ios j u e c e s d e la República pa ra q u e e n el e v e n t o d e q u e 
e n c u e n t r e n contradicc ión e n t r e c u a l q u i e r n o r m a y la Const i tución y sólo 
para el caso c o n c r e t o , h a g a n p reva l ece r el m a n d a t o c o n s t i t u c i o n a l p o r ser 
la n o r m a s u p r e m a d e l o r d e n a m i e n t o . Este m e c a n i s m o d e c o n t r o l se c o n ­
creta i n a p l i c a n d o la n o r m a con t r a r i a a la Constitución y a p l i c a n d o d e m a ­
nera p r e f e r e n t e el m a n d a t o c o n s t i t u c i o n a l . La inaplicación d e u n a n o r m a 
en v i r t u d d e l p r i n c i p i o d e la excepción n o g e n e r a e fec tos g e n e r a l e s , s ino 
e x c l u s i v a m e n t e pa r t i cu l a res y p o r lo t a n t o la n o r m a s i g u e v i g e n t e , n o des-

La expresión administración pública ha de en tenderse en u n sent ido a m p l i o y p o r e n d e a los actos jurídicos a q u e 
nos re fer imos s o n aquel los dist intos a las leyes y las resoluciones jud ic ia les q u e p r o v e n g a n de cua lqu ie r rama dei 
p o d e r público. 

Este carácter implícito d e la compe tenc i a ha ven ido s iendo a c e p t a d o desde m u y a n t i g u o en nues t ro o r d e n a m i e r v 
t o ; sin e m b a r g o n o deja d e gene ra r dudas , pues es b i en sab ido q u e en nues t ro país la atribución de competenc ias 
d e b e ser expresa, ya q u e así lo d i spone la Constitución e n el art . 12 I 
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a p a r e c e d e la v i da jur ídica. Además , los e fec tos q u e p r o d u c e s o n sólo ínter 
par tes , o lo q u e es lo m i s m o , sólo p r o d u c e e f ec tos pa r a el caso c o n c r e t o . " 

O t r o i n s t r u m e n t o d e c o n t r o l d e la a c t i v i d a d a d m i n i s t r a t i v a es m e d i a n ­
te la Acc ión d e N u l i d a d y Res t ab l e c im i en to d e l D e r e c h o , c o n la c u a l se 
p e r s i g u e la anu lac ión d e u n d e t e r m i n a d o a c t o a d m i n i s t r a t i v o . La d i f e r e n c i a 
rad ica e n q u e e n este caso, se p e r s i g u e i g u a l m e n t e el r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o . Por lo m i s m o , se e n t i e n d e q u e ella n o p r o c e d e c o n t r a ac tos d e 
carácter g e n e r a l , s i no aque l l o s q u e s o n d e carácter pa r t i cu l a r y h a n v u l n e ­
r a d o d e r e c h o s d e u n a p e r s o n a e n c o n c r e t o . D e e l lo se d e s p r e n d e e n t o n ­
ces q u e n o t o d a p e r s o n a está f a c u l t a d a pa r a i n t e r p o n e r esta acc ión, s i no 
q u e la m i s m a esta r e s t r i n g i d a al s u j e t o q u e e n c o n c r e t o resultó a f e c t a d o 
c o n la expedición d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o q u e se c u e s t i o n a . 

F i n a l m e n t e t e n e m o s la Acc ión d e C u m p l i m i e n t o , f i g u r a n o v e d o s a e n 
el s e n t i d o a m p l i o d e la expresión. En p r i m e r término p o r q u e si b i e n f u e 
c o n s a g r a d a e n la Constitución m i s m a (art. 8 7 ) , su desa r ro l l o l ega l sólo ha 
s i d o rea l i zado p o r la Ley 3 9 3 d e 1 9 9 7 . Y e n s e g u n d o l u g a r p o r q u e c o n esta 
acc ión p o r p r i m e r a vez se p e r s i g u e u n a f i n a l i d a d m u y pecu l i a r : c o n t r o l a r la 
inacción o fa l ta d e a c t i v i d a d d e la administración pública, c u a n d o lo t r a d i ­
c i ona l , c o m o lo a c a b a m o s d e ver, ha s ido c o n t r o l a r los excesos d e la a d m i ­
nistración. Así es, la acc ión p r e t e n d e l o g r a r q u e la administración pública 
c u m p l a a c a b a l i d a d la t o t a l i d a d d e las n o r m a s de l o r d e n a m i e n t o jur íd ico. 
La acc ión la p u e d e e je rce r c u a l q u i e r p e r s o n a a n t e los j u e c e s a d m i n i s t r a t i ­
vos , q u e deberán reso lver s o b r e la petición e n u n lapso n o m a y o r d e 2 0 
días y lo d e b e h a c e r m e d i a n t e u n p r o c e d i m i e n t o p r e f e r e n t e y s u m a r i o . El 
r e s u l t a d o d e la acc ión d e c u m p l i m i e n t o cons i s te e n q u e el j u e z o r d e n e a la 
a u t o r i d a d a la cua l está e n c o m e n d a d o desa r ro l l a r la func ión c o n t e n i d a e n 
la n o r m a , el c u m p l i m i e n t o f o r z a d o d e d i c h o d e b e r . Es f u n d a m e n t a l a n o t a r 
la existencia d e u n r equ i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d m u y i m p o r t a n t e : la neces i ­
d a d d e r e q u e r i r p r e v i a m e n t e a la a u t o r i d a d c o m p e t e n t e pa r a q u e c u m p l a 
c o n el m a n d a t o l ega l . Si n o m e d i a este r e q u e r i m i e n t o , n o será p r o c e d e n t e 
la interposición d e la acc ión . 

N o existe suf ic iente c la r idad acerca de qu ienes son los facu l tados para apl icar la excepción, e n t a n t o si c o r r e s p o n d e 
a todos los ope rado res jurídicos o sólo a los jueces . En este p u n t o nuest ra j u r i s p r u d e n c i a venía sos t en i endo acres 
disputas Pero la Ley 3 9 3 de 1997 e n su art . 2 0 v i no a clarificar este asunto , pues ella a d m i t e q u e también los 
func iona r ios admin is t ra t i vos p u e d a n a legar la excepción de i ncons t i t uc iona l i dad c o m o causal de inap l i c ab i l i dad d e 
u n a n o r m a f r en te a u n a acción d e c u m p l i m i e n t o . 
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2.2 CONTROLES SOBRE LAS ACCIONES ORDINARIAS DE LA 
ADMINISTRACIÓN. 

El p o d e r público n o sólo se mani f ies ta n o r m a t i v a m e n t e , también, c o m o 
c u a l q u i e r institución, desar ro l l a u n a c c i o n a r c o n s t a n t e d e ta reas y f u n c i o ­
nes c o t i d i a n a s q u e t i e n d e n al c u m p l i m i e n t o d e los c o m e t i d o s estata les . 
Estas a c t i v i d a d e s d e i g u a l m o d o s o n suscept ib les d e ser c o n t r o l a d a s y e n 
este c a m p o , d e la m i s m a f o r m a q u e e n el c a m p o n o r m a t i v o , p o s e e m o s u n 
vas to e s p e c t r o d e d ispos i t i vos q u e p e r s i g u e n este propósito. 

En p r i m e r l uga r , t e n e m o s u n i n s t r u m e n t o jur ídico q u e se h a r e v e l a d o 
c o m o r e v o l u c i o n a r i o : la Acc ión d e Tute la , q u e se c o n f i g u r a c o m o u n m e c a ­
n i s m o d e c o n t r o l d e la a c t i v i d a d d e la administración e n t a n t o el la está 
d i r i g i da a ev i t a r o p r e v e n i r las v i o l a c iones o a t r o p e l l o s q u e a los d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s p u e d a n p r o v e n i r d e los o r g a n i s m o s estatales. '^ En este caso 
se f a cu l t a a l a f e c t a d o pa r a q u e a c u d a a n t e c u a l q u i e r j u e z p a r a q u e m e ­
d i a n t e u n p r o c e d i m i e n t o p r e f e r e n t e y s u m a r i o , éste le a m p a r e sus d e r e ­
chos c o n s t i t u c i o n a l e s f u n d a m e n t a l e s . Y e n t a n t o el r e s u l t a d o d e la t u t e l a 
cons is te e n u n a o r d e n j u d i c i a l pa ra q u e la a u t o r i d a d pública ac túe o se 
a b s t e n g a d e h a c e r l o , resul ta así e v i d e n t e c o m o c o n la t u t e l a t amb ién se 
p u e d e c o n t r o l a r la ac tuac ión d e la administración pública. 

En s e g u n d o l u g a r t e n e m o s u n a ser ie d e acc iones q u e se e j e r c e n a n t e 
la jur isdicción d e lo c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v o , tales c o m o las a c c i ones 
c o n t r a c t u a l e s , d e v i ta l i m p o r t a n c i a , e n la m e d i d a q u e e n la administración 
pública m o d e r n a , c o m p l e j a y ex tensa , c a d a día es más a c e n t u a d a la t e n ­
denc i a a p r e s t a r los serv ic ios y c u b r i r la neces idades públicas m e d i a n t e te r ­
ceros o pa r t i cu l a r e s . Ellas p r o c e d e n t a n t o pa ra reso lver c o n f l i c t o s q u e se 
p r e s e n t e n e n t r e el con t r a t i s t a y la administración; así c o m o p a r a d e c r e t a r 
las pos ib les n u l i d a d e s q u e p r e s e n t e u n d e t e r m i n a d o c o n t r a t o c e l e b r a d o 
p o r la administración. La p r i m e r a n o nos in teresa p o r q u e n o se t r a t a d e 

''•̂  Ello sin per ju ic io de q u e e n Co lomb i a y p o r disposición del art. 8 6 (inciso 5°) de la Constitución, el a m p a r o de los 
derechos f undamen ta l e s también p roceda de mane ra directa con t ra part iculares. A este respecto la Cor te Const i tu ­
c ional ha desar ro l l ado u n a i m p o r t a n t e j u r i sp rudenc i a . La radical impo r t anc i a de este fenómeno se e n t i e n d e me jo r 
SI t enemos e n cuenta , c o m o a f i rma Sáchica, q u e las mayores y más graves amenazas para la l ibe r tad y los derechos 
de las personas ya n o p r o v i e n e n del Estado c o m o antaño. A h o r a su rgen de la soc iedad misma , de poderes q u e 
están al m a r g e n del sistema, q u e n o están coord inados , i no rd inados , ni subo rd inados al p o d e r del Estado, tales 
c o m o los med ios de comunicación o aquel los q u e m a n e j a n la electrónica y la biología, (cfr. Sáchica, Luis Carlos 
«Nuevo Const i tuc iona l i smo Colombiano», Temis, Bogotá, 1996 , pág. 3 2 9 ) 
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u n a f o r m a d e c o n t r o l , la s e g u n d a si, e n la m e d i d a q u e es el i n s t r u m e n t o a 
través de l cua l el M in i s t e r i o Público o u n t e r c e r o q u e a c r ed i t e interés d i r e c ­
t o e n el c o n t r a t o p u e d e n p e d i r la n u l i d a d de l m i s m o , e n t r e o t r o s m o t i v o s , 
p o r violación d e l rég imen d e i n h a b i l i d a d e s e i n c o m p a t i b i l i d a d e s lega les , 
c o n t r a t o s q u e se c e l e b r a n c o n expresa prohibic ión c o n s t i t u c i o n a l o l ega l o 
c o n a b u s o o desviación d e p o d e r . Se ap rec i a fáci lmente e n t o n c e s , q u e e n 
c u a l q u i e r a d e esos casos, lo q u e h a c e el a c c i o n a n t e es c o n t r o l a r q u e los 
c o n t r a t o s q u e ce l eb re la administración se h a g a n c o n r e spe to d e t o d a s las 
ex igenc ias lega les y b u s c a n d o s i e m p r e la satisfacción de l interés g e n e r a l . 

También se c o n t r o l a la c o n d u c t a c o n c r e t a d e los se rv idores públ icos 
e n su d i a r i o d i scur r i r m e d i a n t e u n p o d e r d i s c ip l i na r i o extraorgánico q u e es 
e j e r c i d o p o r el M in i s t e r i o Públ ico (Procuraduría G e n e r a l d e la N a c i ó n y 
pe r sone ros m u n i c i p a l e s ) , e n t e al q u e c o r r e s p o n d e i nves t i ga r y s a n c i o n a r 
has ta c o n destitución d e l c a r g o a los f u n c i o n a r i o s q u e se a p a r t e n d e las 
n o r m a s d e c o n d u c t a ética y l ega l q u e d e b e r eg i r su h a b i t u a l p r o c e d e r . En 
síntesis, este c o n t r o l d i s c ip l i na r i o lo q u e busca es cas t iga r las a c t i t u d e s i n ­
d i g n a s d e los f u n c i o n a r i o s e n el e je rc i c io d e su c a r g o . Pero las c o n d u c t a s 
desv iadas d e los se rv idores públicos n o sólo se s a n c i o n a n d i s c i p l i n a r i a m e n ­
te . El Cód igo Penal c o n s a g r a u n a ser ie d e t i pos p u n i b l e s q u e r e c a e n s o b r e 
las acc iones desv iadas d e los se rv idores públicos y le e n c a r g a a la Fiscalía 
G e n e r a l d e la Nac ión la investigación y acusac ión d e c o n d u c t a s c o m o el 
c o h e c h o , p e c u l a d o , concus ión y o t ras q u e están r e c o g i d a s e n el Título III 
de l C P . c o n el n o m b r e genér ico d e De l i tos C o n t r a la Administración Públ i ­
ca y cuya comisión p u e d e acarrear prisión. Las c o n d u c t a s p u n i b l e s s o n ; 
p e c u l a d o , concus ión, c o h e c h o , ce lebración i n d e b i d a d e c o n t r a t o s , tráfico 
d e in f luenc ias , e n r i q u e c i m i e n t o ilícito, p r e v a r i c a t o , a b u s o d e a u t o r i d a d y 
usurpación y a b u s o d e f u n c i o n e s públicas. 

O t r a f o r m a n o m e n o s i m p o r t a n t e d e c o n t r o l es la q u e d e s p l i e g a n las 
s u p e r i n t e n d e n c i a s , l l amadas a ve r i f i ca r la b u e n a m a r c h a d e c ier tas a c t i v i d a ­
des d e la administración, q u e s o n p a r t i c u l a r m e n t e sens ib les p o r su espec ia l 
t r a s c e n d e n c i a soc ia l y q u e s o n e je rc idas d i r e c t a m e n t e p o r el E s tado o p o r 
los pa r t i cu l a res c o n autorización suya , v . g . serv ic ios públicos d o m i c i l i a r i o s , 
s a l u d , b a n c a , n o t a r i a d o y r eg i s t ro , v i g i l anc i a y s e g u r i d a d p r i v a d a . C o n este 
c o n t r o l lo q u e se busca es ver i f i ca r la corrección y e f icac ia c o n q u e se están 
p r e s t a n d o estos servic ios públicos, d e cuya b u e n a m a r c h a d e p e n d e e n g r a n 
m e d i d a el b i enes t a r soc ia l . 
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Existe u n c o n t r o l s o b r e la gestión d e los recursos públicos y q u e es 
e j e r c ido p o r las Contralorías e n sus d i s t in tos niveles y q u e t i e n e c o m o f i n a ­
l idad p r i m o r d i a l ve r i f i ca r q u e los f o n d o s y b ienes públicos s ean a p r o v e c h a ­
dos d e la m e j o r m a n e r a . La f i n a l i d a d esenc ia l d e este c o n t r o l es c o n s t a t a r 
t a n t o la b u e n a gest ión, así c o m o los resu l t ados d e la inversión d e d i n e r o s 
públicos o el u s o d e b ienes públicos p o r pa r t e d e la administración pa ra 
q u e la as ignac ión d e recursos sea la más c o n v e n i e n t e y b u s q u e o b t e n e r el 
máximo d e r e s u l t a d o s . 

F i n a l m e n t e o t r a f o r m a d e c o n t r o l es el e j e r c i do p o r la recién c r e a d a 
Contaduría G e n e r a l d e la República (Dec re to 1914 d e 1996) q u e m e d i a n t e 
el c o n t r o l c o n t a b l e , ver i f i ca la situación f i nanc i e r a y económica d e las e n t i ­
dades d e d e r e c h o público, e l lo c o n el án imo d e g a r a n t i z a r q u e ellas m a n ­
t e n g a n s a n e a d a s sus f inanzas y r e f l e j en f i e l m e n t e su situación f i n a n c i e r a , 
p a r a e v i t a r así la e x t e n d i d a c o s t u m b r e d e g a s t a r m á s d e l o q u e 
p r e s u p u e s t a l m e n t e es v i ab le . 

3 . CONTROLES INTRADIMINISTRATIVOS 

Si c o m o a c a b a m o s d e ver, es pos ib l e q u e la a c t i v i d a d d e la a d m i n i s ­
tración pública sea c o n t r o l a d a p o r órganos ex te rnos ( rama j u d i c i a l . M in i s ­
te r io Públ ico, S u p e i n t e n d e n c i a s , Contraloría y Contadur ía ) , n o es m e n o s 
c ie r to y c o m o su n o m b r e lo i nd i ca , q u e el o r d e n a m i e n t o le c o n c e d e a ésta 
el p r i v i l eg io d e a u t o t u t e l a r s e para q u e ella m i s m a d e j e s in e f e c t o los ac tos 
con t r a r i o s al o r d e n a m i e n t o o al interés g e n e r a l , así c o m o pa ra ve r i f i ca r q u e 
los p r o c e d i m i e n t o s y la c o n d u c t a d e sus a g e n t e s sean los c o r r e c t o s . 

En m a t e r i a d e a u t o c o n t r o l n o r m a t i v o , t e n e m o s e n p r i m e r l u g a r la Vía 
G u b e r n a t i v a , p r o c e d i m i e n t o q u e cons is te e n la p o s i b i l i d a d d e q u e u n par ­
t i cu la r i n t e r e s a d o i n t e r p o n g a recursos c o n t r a los ac tos a d m i n i s t r a t i v o s q u e 
le r e su l t en c o n t r a r i o s y q u e c o n s i d e r e h a n s ido e x p e d i d o s i n d e b i d a m e n t e . 
Los recursos q u e p r o c e d e n s o n el d e reposición a n t e el p r o p i o f u n c i o n a r i o 
y el d e ape lac ión a n t e el s u p e r i o r jerárquico. E v e n t u a l m e n t e procederá el 
r ecu rso e x t r a o r d i n a r i o d e q u e j a , c u a n d o el i n f e r i o r n i e g u e el d e ape lac ión 
a n t e el supe r i o r . O t r o m e d i o es la Revocator ia D i rec ta , f i g u r a q u e cons is te 
e n p e r m i t i r a la p r o p i a administración q u e b i e n a través de l f u n c i o n a r i o 
q u e expidió el a c t o o p o r p a r t e d e su supe r i o r , se d e j e s in e f e c t o u n a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o c u a l q u i e r a , c u a n d o se p e r c a t e n d e q u e es c o n t r a r i o al o r d e ­
n a m i e n t o jur íd ico o al interés g e n e r a l . La razón d e ser d e esta espec ia l 
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f a c u l t a d rad ica e n el h e c h o d e q u e la administración pública s i e m p r e d e b e 
a c t u a r c o n s u l t a n d o el interés g e n e r a l y b a j o el r e s p e t o a las n o r m a s d e l 
o r d e n a m i e n t o jur íd ico. N o s o b r a a d v e r t i r q u e si se t r a t a d e u n a c t o a d m i ­
n i s t r a t i vo q u e ha c r e a d o d e r e c h o e n f a v o r d e u n pa r t i cu l a r , será n e c e s a r i o 
q u e este c o n c e d a su autorización a d i c h a r e v o c a t o r i a . Sin e m b a r g o , c u a n ­
d o c o n el a c t o a d m i n i s t r a t i v o e n cuest ión se esté v u l n e r a n d o el interés 
g e n e r a l , p i enso q u e n a d a obs t a pa r a q u e sea r e v o c a d o , i nc luso si el p a r t i ­
cu l a r n o o t o r g a su c o n s e n t i m i e n t o , pues a t e n o r d e lo d i s p u e s t o p o r el a r t . 
1 d e la Constitución, el n u e s t r o es u n Estado f u n d a d o e n el p r i n c i p i o d e 
p reva l enc i a de l interés g e n e r a l s o b r e el interés pa r t i cu l a r . 

Por último t e n e m o s la Tu te la A d m i n i s t r a t i v a , q u e es la p o s i b i l i d a d q u e 
se c o n f i e r e a los g o b e r n a d o r e s d e p a r t a m e n t a l e s pa r a revisar los a c to s d e 
los c o n c e j o s y a l ca ldes m u n i c i p a l e s . Para el c u m p l i m i e n t o d e este f i n , los 
a lca ldes t i e n e n el d e b e r l ega l d e r em i t i r a la gobe rnac ión respec t i va , los 
a c u e r d o s y d e c r e t o s m u n i c i p a l e s y l u e g o será la o f i c i n a jurídica la q u e d e ­
t e r m i n e la l e g a l i d a d d e estos ac tos y e n caso d e e n c o n t r a r l o s reñidos c o n 
u n a n o r m a supe r i o r , d e b e remi t i r l os al t r i b u n a l c o n t e n c i o s o p a r a se p r o ­
n u n c i e d e m a n e r a de f i n i t i v a s o b r e la p o s i b l e i n c o n g r u e n c i a . Pero esta f o r ­
m a d e c o n t r o l d e b e ser c o n s i d e r a d a c o m o u n a n a c r o n i s m o jur íd ico, p u e s 
ta l p r o c e d i m i e n t o e n c o n t r a b a justif icación c u a n d o los a lca ldes e r a n a g e n ­
tes de l g o b e r n a d o r . Pero h o y , c u a n d o la Constitución c o n s a g r a la a u t o n o ­
mía m u n i c i p a l c o m o u n a garantía i n s t i t u c i o n a l n o t i e n e s e n t i d o q u e u n a 
a u t o r i d a d extraña al m u n i c i p i o , t e n g a q u e t u t e l a r la acc ión a d m i n i s t r a t i v a 
d e este e n t e t e r r i t o r i a l , s o b r e t o d o si se t i e n e e n c u e n t a q u e ex i s t en m u ­
chas o t ras ins tanc ias d e c o n t r o l q u e p u e d e n c u m p l i r el m i s m o c o m e t i d o . 

En s e g u n d o l uga r , la p r o p i a administración t i e n e el d e b e r d e c o n t r o ­
lar d i s c i p l i n a r i a m e n t e la c o n d u c t a i n d i g n a d e sus f u n c i o n a r i o s . Para la 
consecuc ión d e este propósito se ha e s t a b l e c i d o el p o d e r d i s c i p l i n a r i o 
intraorgánico q u e es e j e r c i d o p o r la m i s m a e n t i d a d , e l lo s in p e r j u i c i o d e 
q u e exista u n p o d e r d i s c ip l i na r i o a c a r g o de l M in i s t e r i o Públ ico y d e l q u e ya 
h a b l a m o s y q u e e n t o d o caso resul ta p r e f e r e n t e s o b r e el d e la e n t i d a d 
i n v e s t i g a d o r a . 

O t r a f o r m a d e c o n t r o l i n t r a d m i n i s t r a t i v o , novísima e n n u e s t r o o r d e ­
n a m i e n t o es el l l a m a d o c o n t r o l i n t e r n o ( r e g u l a d o p o r la Ley 8 7 d e 1993 ) , 
q u e es u n i n s t r u m e n t o q u e a pa r t i r d e la Constitución d e 199 / deben po-
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seer t o d a s las e n t i d a d e s d e d e r e c h o público c o n el f i n d e ve r i f i ca r q u e la 
t o t a l i d a d d e las a c t i v i dades , o p e r a c i o n e s y a c t u a c i o n e s q u e d e s p l i e g u e n 
las e n t i d a d e s adm in i s t r a t i v a s se desa r ro l l en c o n f o r m e al o r d e n a m i e n t o jurí­
d i co y e n p r o c u r a d e c o n s e g u i r las me tas y ob j e t i vos p rev i s tos . En esenc ia 
se t ra ta d e e v a l u a r q u e los recursos y acc iones d e la administración se desa ­
r ro l l en a p a r t i r d e prec isos p r o g r a m a s d e p laneac ión y c o n e f i cac ia , e f i c i e n ­
cia, m o r a l i d a d , economía y s e n t i d o d e la o p o r t u n i d a d . 

4 . CONTROLES POLÍTICOS 

Esta f u e u n a d e las p r imeras f o r m a s d e c o n t r o l q u e se conoc ió e n el 
Estado con t emporáneo . N o e n v a n o está t a n ínt imamente l i g a d o a la ce le ­
b re tesis d e los pesos y c o n t r a p e s o s q u e ha v e n i d o j u s t i f i c a n d o histórica­
m e n t e la teoría d e la separac ión d e p o d e r e s . Sin e m b a r g o , e n C o l o m b i a 
estos n o t i e n e n u n a especial tradición d a d o el rígido carácter p res idenc i a lista 
de n u e s t r o s s i s t ema político y el anárquico s is tema d e p a r t i d o s i m p e r a n t e . 
De c u a l q u i e r f o r m a , los p o d e m o s de f i n i r c o m o los q u e se e j e r c e n d e m a n e ­
ra recíproca e n t r e los diversas ramas de l p o d e r q u e d e s e m p e ñ a n f u n c i o n e s 
políticas, e s to es, la r a m a e j ecu t i va y la leg is lat iva . Sólo p o r c i ta r los c o n 
carácter m e r a m e n t e e n u n c i a t i v o , t e n e m o s los s i gu i en t e s : de l C o n g r e s o res­
p e c t o de l e j e c u t i v o la moc ión d e censu ra e je rc ida s o b r e los m i n i s t r o s y q u e 
con l l e va su dimisión; aprobac ión de l p r e s u p u e s t o a n u a l d e ren tas y ga s to s ; 
aprobac ión o improbac ión m e d i a n t e ley d e los t r a t a d o s y c o n v e n i o s q u e 
ce lebre el g o b i e r n o n a c i o n a l ; y el c o n t r o l s o b r e los d e c r e t o s q u e d e c l a r a n 
los es tados d e excepc ión. En este m i s m o c o n t e x t o t e n e m o s las c o m i s i o n e s 
de invest igación, la citación d e f u n c i o n a r i o s y la s o l i c i t u d d e i n f o r m e s a 
c u a l q u i e r u n i d a d a d m i n i s t r a t i v a . Y p o r último, n o se p u e d e d e j a r d e m e n ­
c i ona r la p o s i b i l i d a d q u e t i e n e el C o n g r e s o para i nves t i ga r y s a n c i o n a r a 
u n a ser ie d e a l tos f u n c i o n a r i o s estata les. 

El P r es iden te d e la República t i e n e r e spec to de l C o n g r e s o a l g u n o s 
m e c a n i s m o s d e c o n t r o l d e su a c t i v i d a d , así; so l ic i tar trámite d e u r g e n c i a 
s o b r e c u a l q u i e r p r o y e c t o d e ley, s a n c i o n a r las leyes, y ob j e t a r l a s c u a n d o 
las e n c u e n t r e i n c o n v e n i e n t e s o i n cons t i t u c i ona l e s . 

El c o n t r o l político también existe, a u n q u e más m e n g u a d o , e n otras 
instanc ias te r r i to r ia les , así, e n el m u n i c i p i o es pos ib l e q u e los a lca ldes o b j e ­
t e n los a c u e r d o s m u n i c i p a l e s p o r i n c o n v e n i e n t e s o p o r i n c o n s t i t u c i o n a l e s y 
de l l a d o c o n t r a r i o es pos ib l e q u e los conce j o s p r e s e n t e m o c i o n e s d e obser-
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vac ión c o n t r a los secre tar ios de l d e s p a c h o , c o n la s a l v e d a d d e q u e a d i f e ­
renc ia d e la moc ión d e censu ra , esta n o t i e n e e fec tos v i n c u l a n t e s p a r a el 

j e f e de l e j e cu t i vo m u n i c i p a l . 

5 . CONTROLES POPULARES 

Si u n Es tado aspi ra a ser autént i camente democrát ico, es necesa r i o 
q u e g a r a n t i c e u n a es t recha v inculación e n t r e la e s t r u c t u r a de l p o d e r y los 
g o b e r n a d o s . Ahí rad i ca la i m p o r t a n c i a d e la part icipación c i u d a d a n a e n u n 
Estado c o m o el n u e s t r o , q u e c o n s t i t u c i o n a l m e n t e está d e f i n i d o c o m o D e ­
mocrát ico y Pa r t i c ipa t i vo . Y u n a definición d e esta na tu r a l eza , p r i m o r d i a l -
m e n t e s ign i f i ca q u e los c i u d a d a n o s p u e d e n y d e b e n pa r t i c i pa r a c t i v a m e n ­
t e e n las múltiples f u n c i o n e s q u e desar ro l l a el Es tado. Pero desde o t r o p u n ­
t o d e vista, también s u p o n e q u e los c i u d a d a n o s p u e d a n c o n t r o l a r d i r e c t a ­
m e n t e la gestión y los r e su l t ados d e los d iversos entes públicos. Así lo ha 
q u e r i d o nues t r a Constitución e n el artículo 2 7 0 y a c i t a d o y e n el cua l se 
manda a la ley p a r a q u e o r g a n i c e las f o r m a s y los sistemas de part ic ipación 
c i u d a d a n a q u e p e r m i t a n v ig i l a r la gestión y los r e su l t ados d e los d ive rsos 
nive les a d m i n i s t r a t i v o s . 

Pero este m a n d a t o c o n s t i t u c i o n a l q u e a c a b a m o s d e e n u n c i a r n o h a 
s ido r e c o g i d o e n u n t e x t o l ega l u n i f i c a d o , s i no q u e p o r el c o n t r a r i o , v i e n e 
s i e n d o d e s a r r o l l a d o d e f o r m a m u y desa r t i cu l ada e n m u y diversas leyes. Así, 
p o r e j e m p l o , la ley 4 2 d e c o n t r o l f iscal es la q u e a u t o r i z a la conformac ión 
d e veedurías c i u d a d a n a s , m i e n t r a s q u e la ley 142 d e servic ios públicos 
domic i l i a r i o s , d i s p o n e q u e e n c ada M u n i c i p i o existirá u n comité d e c o n t r o l 
soc ia l pa ra q u e v ig i l e la e f i c i en t e y o p o r t u n a prestación d e los serv ic ios 
públicos domic i l i a r i o s y la Ley 8 0 s o b r e contratac ión esta ta l , e s tab lece u n a 
ser ie d e m e c a n i s m o s q u e p e r m i t e n e je rcer c o n t r o l soc ia l s o b r e la a c t i v i d a d 
contractual d e la administración, b i e n sea c o n s a g r a n d o el d e r e c h o d e d e ­
n u n c i a r las i r r e g u l a r i d a d e s , p e r m i t i e n d o q u e las veedurías e j e r zan la v i g i ­
lanc ia de l c o n t r a t o , o f a c u l t a n d o a la administración pa ra q u e c o n t r a t e c o n 
o r g a n i z a c i o n e s socia les, la interventoría e x t e r n a d e los c o n t r a t o s . M i e n t r a s 
q u e el artículo 2 3 1 d e la Ley 100 c o n s a g r a las veedur ías c o m u n i t a r i a s e n 
m a t e r i a d e v ig i l anc i a de l rég imen d e subs id ios e n s a l u d . 

Las A c c i o n e s E lectora les están d i r i g i das a ver i f i ca r q u e los p r o c e s o s d e 
selección d e pe r sonas c o n d e s t i n o a los c a r g o s públicos se h a g a respetan-
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d o las ex igenc i a s lega les , es dec i r , q u e el e l ec to o n o m b r a d o c u m p l a c o n 
t o d o s los r equ i s i t o s e x i g i d o s pa ra el desempeño de l c a r g o . Este t i p o d e 
acc ión se d i r i g e t a n t o a i m p u g n a r los p rocesos d e n o m b r a m i e n t o q u e se 
de r i ven d e e lecc iones d e carácter p o p u l a r (un ipersona les y co leg ia les ) , c o m o 
a las rea l izadas p o r c o r p o r a c i o n e s públicas, así c o m o también a n o m b r a ­
m i e n t o s d e f u n c i o n a r i o s d e la administración pública. Esta acc ión p u e d e 
ser i n t e r p u e s t a p o r c u a l q u i e r p e r s o n a a n t e la jurisdicción c o n t e n c i o s o a d ­
min i s t r a t i v a y t i e n e u n a c a d u c i d a d d e 2 0 días c o n t a d o s a p a r t i r d e n o t i f i c a ­
d o el n o m b r a m i e n t o o d e dec l a r ada la elección p o r pa r t e d e la Registraduría 
N a c i o n a l . La p e r e n t o r i e d a d e n el término d e c a d u c i d a d d e la acc ión se 

j u s t i f i c a p o r la n e c e s i d a d d e b r i n d a r garantías d e s e g u r i d a d al e j e r c i c io d e 
la func ión públ ica, d e s d e la cua l n o aparece n i j u s t i f i c a b l e n i d e s e a b l e q u e 
u n c a r g o públ ico p u e d a ser i m p u g n a d o e n c u a l q u i e r t i e m p o . 

F i n a l m e n t e n o q u i e r o de j a r pasar p o r a l to la p o s i b i l i d a d c o n s t i t u c i o ­
na l q u e se le o t o r g a a los c i u d a d a n o s pa ra so l i c i ta r a n t e el C o n s e j o d e 
Estado la d e s i n v e s t i d u r a d e u n congres i s t a c u a n d o este i n c u m p l e c o n las 
o b l i g a c i o n e s p r o p i a s d e su serv ic io o v io la el rég imen d e i n c o m p a t i b i l i d a ­
des o de l r ég imen d e c o n f l i c t o d e intereses. 

6. A M A N E R A DE CONCLUSIÓN 

T o d o lo a n t e r i o r nos p e r m i t e conc lu i r , s in l u g a r a m a y o r e s d u d a s , q u e 
e n m a t e r i a d e c o n t r o l , n u e s t r o país es p r o b a b l e m e n t e u n o d e lo más prolí-
f icos. Pero s o b r e t o d o , h a y q u e resal tar q u e m u c h o s d e esos c o n t r o l e s 
d e p e n d e n d i r e c t a m e n t e d e la v o l u n t a d p o p u l a r , c o n lo cua l t amb ién t e n e ­
mos q u e d e c i r q u e n o sólo es c o p i o s o el r e p e r t o r i o d e c o n t r o l e s , s i no q u e 
los m i s m o s s o n a m p l i a m e n t e p a r t i c i p a t i v o s . Pero a p e s a r d e t o d o , es 
o b l i g a d a m e n t e d o l o r o s o c o n c l u i r q u e ellos se p r e s e n t a n c o m o ine f i caces , 
pues e n el país se a c r e c i e n t a n l acerantes f enómenos d e cor rupc ión y se 
m u l t i p l i c a n los casos d e v io l a c iones de l e s t ado d e d e r e c h o . 

Valdría la p e n a q u e nos c u e s t i o n e m o s acerca d e la e f icac ia social de 

esta ser ie d e m e c a n i s m o s y t r a t a m o s d e d e t e r m i n a r los m o t i v o s q u e c o n d u ­
cen a su i n u t i l i d a d . E n c o n t r a n d o respuesta a estas p r e g u n t a s , h a b r e m o s 
i n i c i ado el c a m i n o s e g u r o e n la construcción d e u n autént ico Es tado de 
D e r e c h o , q u e t a n t a fa l ta le ha ce a C o l o m b i a , pues c o n s o l i d a d o éste, será 
pos ib l e a v a n z a r e n la materialización de l t a n p r e g o n a d o Es tado Social , más 
aún , p o d r e m o s c o m e n z a r a t r ans i t a r la s e n d a de l r e v o l u c i o n a r i o c o n c e p t o 
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d e Estado So l idar io q u e t a n v e l a d a m e n t e ha s ido r e c o g i d o p o r n u e s t r a 
Constitución e n el a r t . 2. . 

Desde a h o r a y o n o d u d a e n a p u n t a r q u e u n a d e las p r i n c i pa l e s c a u ­
sas d e lo infructífero d e estos m e c a n i s m o s sea el d e s a r t i c u l a d o s i s t ema d e 
pa r t i dos o p e r a n t e e n el país. Es b i e n s a b i d o q u e e n c u a l q u i e r d e m o c r a c i a , 
e s p e c i a l m e n t e e n las q u e se h a n e s t r u c t u r a d o c o m o s istemas p a r l a m e n t a ­
rios d e g o b i e r n o , las p r ime ras y más enfáticas m a n i f e s t a c i o n e s d e c o n t r o l 
s o b r e c u a l q u i e r a c t i v i d a d v ic iosa d e la administración la rea l i zan los p a r t i ­
dos políticos e n él s e n o d e los órganos d e representación política y las 
h a c e n extens ib les al c i u d a d a n o a través d e los m e d i o s d e comun icac ión 
socia l q u e le s o n a fec tos pa ra q u e la c iudadanía va lo re , j u z g u e y exi ja res­
p o n s a b i l i d a d e s políticas e n las u rnas . 

N o a l b e r g o n i n g u n a d u d a e n el s e n t i d o d e q u e si e n el país f u n c i o n a ­
ra a d e c u a d a m e n t e u n s is tema d e p a r t i d o s , serían innecesar ia la casi t o t a l i ­
d a d d e los m e c a n i s m o s d e c o n t r o l q u e h e m o s desc r i to más atrás, p u e s u n a 
o p o r t u n a intervención política d e s p l e g a d a p o r la oposic ión va a i m p e d i r 
q u e se c o n c r e t e o se h a g a r e a l i d ad u n a acc ión dañosa p o r p a r t e d e la 
administración. Pero q u e difícil se av izora es to e n el h o r i z o n t e d e u n país 
anes tes i ado p o r el i n v e t e r a d o c o n t u b e r n i o e n t r e las d is t in tas f a c c i ones pa r ­
t id istas. 




